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l - o valor recolhido ao município pelo tomador do serviço será 
definitivo, não sendo objeto de partilha com os municípios, e sobre a receita de 
prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá incidência de ISS a ser 
recolhido no Simples Nacional conforme determina os Art. 18, § 6°, e 2 I ,§ 4° da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006. 

II - tratando-se de serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da Lista 
de Serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, da base de 
cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador dos serviços conforme 
determina o Art. 18, § 23 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, observados 
ainda os dispositivos pertinentes constante do Código Tributário Municipal. 

Art. 27 Na hipótese de os escritórios de serviços contábeis optarem 
por recolher os tributos devidos no regime de que trata o Art. 19, o Imposto sobre 
Serviços devido ao município será recolhido mediante valores fixos, devendo o Poder 
Executivo estabelecer forma e prazo desse recolhimento. Conforme determina o Art. 
18, §§ 22-A, 22-B e 22-C, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

§ 1 º Na hipótese do caput, os escritórios de serviços contábeis, 
individualmente ou por meio de suas entidades representativas de classe, deverão: 

I - promover atendimento gratuito relativo à inscrição e à primeira 
declaração anual simplificada do microempreendedor individual - MEI, podendo, 
para tanto, por meio de suas entidades representativas de classe, firmar convênios e 
acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal e o Município, por intermédio 
dos seus órgãos vinculados; 

II - fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados 
de pesquisas quantitativas e qualitativas relativas às microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas; 

III - promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária 
para as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 
por eles atendidas. 

§ 2º Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata o 
parágrafo anterior, o escritório será excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir 
do mês subsequente ao do descumprimento, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

Art. 28 A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional somente será permitida se 
observado o disposto no Art. 3° da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 
e deverá observar o constante nos Art. 18, § 6°, e Art. 21, § 4°, da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006 e na redação da Lei Complementar nº 128/2008, e a seguinte: 

I - a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no 
documento fiscal e corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV ou 
V da Lei Complementar Federal nº 123/2006, para a faixa de receita bruta a que a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da prestação; 

li - na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês 
de início de atividades da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser 
aplicada pelo tomador a ai íquota correspondente ao percentual de ISS referente à 
menor alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar; 

III - na hipótese do inciso II, constatando-se que houve diferen~~ . / 
entre a alíquota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa ºJt" 
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empresa de pequeno porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa 
diferença no mês subsequente ao do início de atividade em guia própria do Município; 

IV - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte 
estar sujeita à tributação do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não 
caberá ao Município realizar a retenção a que se refere o caput; 

V - na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte 
não informar a alíquota de que tratam os incisos I e II no documento fiscal, 
aplicar-se-á a alíquota co1Tespondente ao percentual de lSS referente à maior alíquota 
prevista nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar; 

VI - não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços 
quando a alíquota do ISS informada no documento fiscal for inferior à devida, 
hipótese em que o recolhimento dessa diferença será realizado em guia própria do Município; 

VII - o valor retido, e devidamente recolhido, será definitivo, não 
sendo objeto de partilha com os municípios, e sobre a receita de prestação de serviços 
que sofreu a retenção não haverá incidência de ISS a ser recolhido no Simples Nacional. 

Parágrafo Único - Na hipótese de que tratam os incisos I e II do 
caput, a falsidade na prestação dessas informações sujeitará o responsável, o titular, 
os sócios ou os administradores da microempresa e da empresa de pequeno porte, com 
as demais pessoas que para ela concorrerem, às penalidades previstas na legislação 
criminal e tributária. 

Art. 29 O Poder Executivo, por intermédio do seu órgão técnico 
competente, estabelecerá os controles necessários para acompanhamento da 
arrecadação feita por intermédio do Simples Nacional, bem como do repasse do 
produto da arrecadação e dos pedidos de restituição ou compensação dos valores do 
Simples Nacional recolhidos indevidamente ou em montante superior ao devido 
conforme determina os Art. 21 e 22 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

Art. 30 Aplicam-se às microempresas e empresas de pequeno porte 
submetidas ao Imposto sobre Serviços, no que couber, as demais normas previstas na 
legislação municipal desse imposto (Sistema Tributário do Município). 

§ 1 º Aplicam-se aos impostos e às contribuições devidos pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas na Lei Complementar 
Federal nº 123/2006, porém não optantes do Simples Nacional, as demais normas 
previstas na legislação municipal desse imposto (Sistema Tributário do Município), 
desde que não conflitem com as disposições do Simples Nacional. 

§ 2º Igualmente, aplicam-se integralmente os incentivos fiscais 
municipais de qualquer natureza às microempresas e empresas de pequeno porte 
enquadradas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, optantes ou não pelo Simples 
Nacional e desde que preenchidos os requisitos e condições legais estabelecidos. 
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Seção II 
Do Microempreendedor Individual - MEi 

Art. 31 O Microempreendedor Individual - MEI de que trata o 
inciso Ili do Art. 4° poderá recolher os impostos e contribuições abrangidos pelo 
Simples Nacional de_ forma especial pelo Sistema de_ Recolhiment? em Valores F\~~s / 
Mensais, dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SI~ 
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independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma regulamentada 
pelo Comitê Gestor e obedecidas as normas específicas previstas nos Art. 18-A, 18-B, 
18-C, 18-D e 18-E da Lei Complementar Federal nº 123/2006, na redação da Lei 
Complementar Federal nº 128/2008, e na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

§ 1 º Do valor mensal fixo recolhido pelo MEI, a parcela relativa ao 
ISS, caso o Microempreendedor Individual - MEI seja contribuinte desse imposto, 
será correspondente ao valor fixado pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
independentemente da receita bruta por ele auferida no mês (Lei Complementar 
Federal nº 123/2006, Art. 18-A, § 3°, inciso V, "c"). 

§ 2º Na vigência da opção pelo SIMEI é vedado ao município, em 
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relação ao MEI: 

I - estabelecer valores fixos (Lei Complementar Federal nº 
123/2006, Art. 18-A, § 3°, inciso I); 

li - conceder redução na base de cálculo ou isenção (Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, Art. 18-A, § 3°, inciso II); 

III - conceder isenção específica para as microempresas ou 
empresas de pequeno porte que abranja integralmente a faixa de receita bruta 
acumulada até o limite fixado para o MEI (Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
Art. 18-A, § 3°, inciso III); 

IV - estabelecer retenção de ISS sobre os serviços prestados por ele 
(Lei Complementar Federal nº 123/2006, Art. 21, § 4°, inciso IV); 

V - atribuir a ele a qualidade de substituto tributário (Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, Art. 18-A, § 14). 

§ 3º O Poder Executivo poderá estabelecer para o MEI cadastro 
fiscal simplificado, dispensar ou postergar sua exigência, sem prejuízo da 
possibilidade de emissão de documento fiscal de prestação de serviços, vedada, em 
qualquer hipótese, a imposição de custos pela autorização para emissão, inclusive na 
modalidade avulsa (Lei Complementar nº Federal nº 123/2006, Art. 4°, § 1 º, II, 
incluído pela Lei Complementar nº Federal nº 139/2011 ). 

§ 4º Para a efetivação da inscrição no Cadastro de Contribuintes do 
Município o único documento que poderá ser exigido, acompanhando o pedido de 
inscrição, será o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - MEL 

§ 5° Fica vedado às concessionárias de serviço público municipal o 
aumento das tarifas pagas pelo MEi por conta da modificação da sua condição de 
pessoa física para pessoa jurídica (Lei Complementar Federal nº 123/2006, Art. 18-A, 
§ 22, na redação da Lei Complementar Federal nº 147/2014). 

§ 6° A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais 
urbanos deverá assegurar tratamento mais favorecido ao MEI para realização de sua 
atividade no mesmo local em que residir, mediante aplicação da menor alíquota 
vigente para aquela localidade, seja residencial ou comercial, nos termos da lei, sem 
prejuízo de eventual isenção ou imunidade existente (Lei Complementar FtJtf nº 
123/2 006, Art. 18-D, acrescentado pela Lei Complementar Federal n º 14 7 /20 Jtí' 

CAPÍTULO V 
ACESSO AOS MERCADOS 

Seção 1 
Disposições Gerais 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SARANDI 
WWW SARANDI.PR.GOV BR 

Rua José Emtllano de Cusrnao. 565 - cep: 87111-230 
Fone: 1441 3264-2777 / 3264-8600 

Art. 32 Nas contratações públicas será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para os MEi - Microempreendedor Individual, ME - 
Microempresas e EPP - Empresas de Pequeno Porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 1 ° Para o cumprimento do disposto neste artigo a administração 
pública adotará as regras previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, constantes 
dos Arts. 42 a 49 e nos artigos seguintes desta lei, bem como em normas 
regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente: 

I - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 
apresentar toda a documentação exigida, conforme segue, como condição de 
participação no certame, mesmo que esta apresente alguma restrição: 

a) a comprovação de regularidade fiscal e Trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato. 

b) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

e) a não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1 ° 
deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Art. 8 I da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

II - preferência de contratação em caso de empate, como 
disciplinado no Art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações cujo 
valor do item não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), observado o seguinte: 

a) Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto 
neste "inciso", em decorrência da natureza do produto, ou a inexistência de 3 (três) 
fornecedores locais consideradas de pequeno porte, deve-se ampliar para a região a 
qual deve ser regulamentada através de Lei, exigência de qualidade específica, risco 
de fornecimento considerado alto ou qualquer outro aspecto impeditivo, essa 
circunstância deverá ser justificada no processo. 

IV - em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de 
obras e serviços, possibilidade de exigir no edital a subcontratação de microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 

V - em certames para aquisição de bens de natureza divisível, 
reserva obrigatória de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) destinada 
exclusivamente à participação de MEI - Microempreendedor Individual, ME - 
Microempresas e EPP - Empresas de Pequeno Porte. 

§ 2° O primeiro critério para que realize os processos licitatórios 
exclusivos para o MEI - Microempreendedor Individual, ME - Microempresas e E~3/ 
- Empresas de Pequeno Porte locais, é a existência de número igual ou superior_~ 
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